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	Capítulo 1

	Transtorno do espectro autista: características e saberes para a inclusão

	


    O autismo é um transtorno cada vez mais comentado no cotidiano, e, com a ajuda das mídias, é fácil obter informações. Contudo, mesmo com a grande quantidade de referências, existem muitos tabus envolvendo o assunto. Neste capítulo, vamos compreender os conceitos, tipos e características do transtorno do espectro autista (TEA), além de entender cenários históricos e as várias nomenclaturas dadas ao transtorno.


    Abrangendo esses conhecimentos básicos sobre o autismo, é necessário entender como funciona o TEA no contexto escolar e quais mitos devem ser quebrados para trabalhar o aluno com autismo em seu potencial.


    1 Concepções e compreensões sobre o TEA


    1.1 Breve panorama histórico


    A palavra “autismo” vem do prefixo “auto” (por si mesmo; eu) e foi utilizada pela primeira vez em 1911 pelo psiquiatra suíço Eugen Bleuler (1857-1939), descrevendo sintomas relacionados à esquizofrenia, como perda de contato com a realidade e a impossibilidade de comunicação (BELISÁRIO FILHO; CUNHA, 2010).


    Contudo, apenas em 1943 o psiquiatra austríaco Leo Kanner (1894-1981) denominou como autistas um grupo de crianças que não respondiam tipicamente a questões de socialização e comunicação, além de apresentarem estereotipias e tendência à ecolalia (repetição de palavras e frases). Kanner menciona o deslumbramento que sentiu ao fazer esse estudo:


    
      Desde 1938, chamaram-nos a atenção várias crianças cujo quadro difere tanto e tão peculiarmente de qualquer outro tipo conhecido até o momento que cada caso merece – e espero que venha a receber com o tempo – uma consideração detalhada de suas peculiaridades fascinantes. (KANNER, 1943, p. 217, tradução livre)

    


    Em 1944, Hans Asperger (1906-1980), pesquisador e psiquiatra, notou a grande habilidade de explicação de algumas crianças que apresentavam uma grave deficiência social, chamando-as de “pequenos professores”. Hans Asperger inspirou o nome dado à síndrome de Asperger, grau mais leve do autismo. Esse termo, porém, só seria utilizado em 1981, quando a psiquiatra inglesa Lorna Wing (1928-2014) revolucionou o modo como o autismo era entendido, caracterizando-o como “espectro”, termo que será explicado adiante (SILVA; GAIATO; REVELES, 2012).


    É possível perceber, nesse sucinto histórico, quão recente foi a descoberta desse transtorno. Várias pesquisas tentam entender a causa do autismo, e estudos mostram uma forte tendência a uma origem genética. A teoria mais aceita atualmente é o “modelo do copo”.


    
	Figura 1 – Modelo do copo

      [image: ]
    


    Essa teoria diz que a junção de variantes genéticas causa o autismo. Se todos os genes ultrapassarem a “marcação” do copo, o sujeito tem o transtorno.


    
	Figura 2 – Explicação do modelo do copo para a prevalência de meninos no espectro
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    Essa teoria também mostra que as pessoas do sexo feminino têm a “marcação” mais acima, o que torna as mulheres menos propensas a terem autismo. Por isso a prevalência de meninos no espectro, afetando quatro meninos para uma menina (TEIXEIRA, 2019).


    [image: Ícone] Para saber mais


    O site Tismoo apresenta vários estudos sobre esse modelo e explica como os exames genéticos podem ajudar no diagnóstico precoce e mais preciso (TISMOO, [s. d.]).


      


      

    




    1.2 Políticas públicas e o TEA


    A incompreensão sobre o assunto eclodiu várias formas de exclusão escolar do autista. Para dirimir desigualdades, foram criados documentos e leis, que Flores (2017, p. 201-202) sintetiza:


    
      As primeiras legislações sobre educação especial foram elaboradas a partir da Constituição Federal de 1988 e, em seguida, do Estatuto da Criança e do Adolescente, em 1990. Estavam voltadas para o estabelecimento da igualdade de direitos e para as obrigações do Estado e dos familiares a fim de garantir esse direito.


      Em uma segunda etapa, de 1994 a 1996, com a Política Nacional de Educação e a LDBEN, a preocupação foi com a questão da integração das pessoas com deficiência ao sistema regular de ensino, com oportunidades adequadas. Em 1999, um decreto define a educação especial como uma modalidade que atravessa todos os níveis e categorias de ensino, reforçando mais uma vez a presença da educação especial no ensino regular. No ano de 2001, o Plano Nacional de Educação reitera essa necessidade, e um outro decreto o complementa, explicitando a garantia de direitos no atendimento à diversidade humana nos sistemas de ensino, incluindo questões como barreiras físicas e formação docente para dar atendimento educacional especializado.

    


    Aqui, cabe uma ressalva: as leis e diretrizes educacionais contemplam o autismo, mas outras apenas utilizam o termo “pessoa com deficiência”. A Lei nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012, conhecida como Lei Berenice Piana, decreta, em seu § 2o, que “a pessoa com transtorno do espectro autista é considerada pessoa com deficiência, para todos os efeitos legais” (BRASIL, 2012). O autismo continua não sendo uma deficiência, mas todas as leis que contemplam as pessoas com deficiência passam a considerar similarmente as pessoas com autismo.


    Estatisticamente, não se pode apontar um número, porque no Brasil não há estudos que contabilizem a quantidade de autistas diagnosticados. Essa realidade poderá ser mudada a partir do próximo censo, pois, em 2019, foi sancionada a Lei nº 13.861, que inclui perguntas sobre o autismo. Sabendo quantas pessoas com autismo temos no Brasil, é possível direcionar políticas públicas mais assertivas sobre o assunto.


    1.3 Como falar?


    Devido às muitas atualizações que o TEA recebe, é normal as pessoas se perderem nos termos e ficarem na dúvida sobre como se referir ao autismo. Seguem alguns esclarecimentos:


    
      	Pessoa com autismo ou autista?

    


    Há quem acredite que o termo “autista” é pejorativo. Não é. Ele se torna pejorativo pelo contexto, dependendo de como estão se referindo ao termo. Se usado para ofender alguém, além de insultuoso, é discriminatório, pois não está ofendendo apenas aquela pessoa, mas, sim, toda uma comunidade autista. A expressão “pessoa com autismo” e o termo “autista” não estão errados, mas é possível fazer uma análise partindo da posição de fala em cada situação. A expressão “pessoa com autismo” normalmente é usada por quem não tem autismo. A ênfase é dada na pessoa, e o autismo é somente uma das muitas características que essa pessoa tem. Já o termo “autista” é preferido pela própria comunidade, ou seja, por quem tem autismo. É sua identidade, sua essência. Essa pessoa seria totalmente diferente se não fosse autista. “Ter” autismo passa a impressão de algo que precisa ser curado, tirado do sujeito, o que não é o caso. É importante lembrar que isso não é uma regra, é apenas o modo como o assunto está se desenvolvendo culturalmente (KIM, 2013).


    
      	Doença, deficiência ou transtorno?

    


    Sabemos que o autismo é um transtorno, mas qual a diferença dos termos? É importante entender a diferença para também compreender a funcionalidade do autismo. Doença é basicamente ausência de saúde, e deficiências são:


    
      […] impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdades de condições com as demais pessoas. (BRASIL, 2009)

    


    Já os transtornos são condições que comprometem a vida cotidiana das pessoas, pois apresentam alterações no funcionamento do cérebro (GAIATO, 2018).


    
      	TGD ou TEA?

    


    No final da década de 1960, surgiu o conceito de transtornos globais do desenvolvimento (TGD), que englobava vários transtornos que comprometiam qualitativamente funções do desenvolvimento humano. Os transtornos que faziam parte dos TGD eram: autismo, síndrome de Rett, síndrome de Asperger, transtorno desintegrativo da infância e transtorno global do desenvolvimento sem outra especificação. Contudo, em 2013 houve uma mudança na nova versão do Manual diagnóstico e estatístico de transtornos mentais: DSM-5 (AMERICAN PSYCHIATRIC ASSOCIATION, 2015) que alterou o termo TGD para TEA (transtorno do espectro autista). No TEA, todos os transtornos englobados são referidos como autismo, mudando o grau para leve, moderado e severo. Apenas a síndrome de Rett saiu do grupo do TEA e ganhou uma classificação própria na CID-11 (Classificação Internacional de Doenças), por apresentar sinais bem peculiares ao autismo. Alguns materiais e documentos relacionados à educação podem ainda apresentar o termo TGD porque as atualizações na área da educação não acompanham a área da saúde na mesma velocidade, bem como há embates por parte de alguns teóricos no que se refere à concepção da área da saúde. De toda forma, o termo mais utilizado atualmente para autismo é TEA, e não mais TGD.


    2 Saberes e fazeres: tipos e características do TEA


    O transtorno do espectro autista, ou simplesmente autismo, é um transtorno neurológico que compromete a tríade comunicação, socialização e comportamento. Algumas literaturas consideram a díade comunicação/socialização e comportamento, mas, para fins didáticos, a explanação do assunto neste capítulo considerará a tríade, também conhecida como “tríade de Wing”, pois foram os estudos de Lorna Wing que chegaram a esses três pilares (TEIXEIRA, 2019).


    
	Figura 3 – Exemplos de elementos da tríade
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    É importante lembrar que os sinais exemplificados nem sempre aparecem todos no mesmo indivíduo, nem na mesma intensidade, nem da mesma maneira. Esse é o motivo para chamarem o autismo de espectro.


    O modelo mais conhecido de espectro é o arco-íris (figura 4). Fazendo uma analogia com o autismo, podemos perceber a intensidade das cores, mas não exatamente onde começa uma cor e termina a outra. Ou seja, é possível mensurar os graus do autismo como leve, moderado e severo (vertical), porém o “azul” e o “vermelho” podem estar no mesmo grau e ser totalmente diferentes (horizontal).


    
	Figura 4 – O modelo arco-íris
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    O que determina o grau do autismo? Basicamente, é a autonomia que o indivíduo desenvolve, proporcionalmente à idade. Ter noções de segurança, saber se alimentar, cuidar da própria higiene e ter uma comunicação aceitável socialmente são alguns fatores que ajudam a determinar seu grau de autonomia e, consequentemente, o grau do autismo (RUSSO, 2020).


    O autismo não tem cura (lembrando que não é doença), mas o sujeito com autismo pode “andar” pelo espectro. Se bem estimulado precocemente, com as terapias necessárias, o grau moderado pode ir para um grau leve, por exemplo. O contrário também pode acontecer: o quadro pode piorar se não tratado corretamente.


    O autismo atrai comorbidades, ou seja, outras patologias. São elas que normalmente deixam o grau do autismo severo. Essa, contudo, não é uma regra; existem pessoas com autismo que não apresentam nenhuma comorbidade. As patologias que acompanham o autismo mais frequentemente são: síndrome do X frágil, epilepsia, transtorno do déficit de atenção e hiperatividade (TDAH), transtorno opositor desafiador (TOD), transtorno obsessivo-compulsivo (TOC), entre tantas outras (GAIATO, 2018).


    2.1 Sinais de alerta


    Ao contrário do que muitas pessoas pensam, o autismo pode apresentar sinais nos primeiros meses de vida. É importante salientar um ponto: os sinais muito prematuros devem servir apenas de alerta para uma observação mais detalhada. Frequentemente, o diagnóstico é revelado depois dos 2 a 3 anos de idade. Isso porque o processo de investigação pode ser moroso (observar os sinais suspeitos, realizar exames clínicos e avaliações psicológicas, disponibilidade dos responsáveis para fazerem esses processos, etc.). A equipe multidisciplinar da saúde (falaremos mais detalhadamente dessa equipe no capítulo 6) precisa eliminar possibilidades de outras patologias e seguir protocolos antes de diagnosticar o autismo (GAIATO, 2018). Porém, quando ciente dos sinais, é possível agir precocemente com as terapias para que o sintoma não agrave e possa trazer prejuízos futuros, independentemente de algum laudo.


    
	Figura 5 – Sinais de alerta para crianças de até 3 anos
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    Contudo, nem sempre esses traços estão presentes na tenra idade. Muitos indivíduos apresentarão alguns sinais mais tardiamente, em idade escolar. Aqui vale um alerta: temos que nos atentar para o discurso “tempo da criança” não se tornar “negligência dos adultos”. Existem importantes marcos evolutivos, “também chamados de development child milestones, que precisam ser conhecidos, respeitados e avaliados cuidadosamente, quando alterados” (TEIXEIRA, 2019, p. 40). Alguns dos sintomas mais comuns de serem percebidos, além dos já citados na figura 5, são:


    
      	Gargalhadas inadequadas.


      	Tendência ao isolamento por não querer ou não saber brincar com outras crianças.


      	Brincar sempre com os mesmos brinquedos, e muitas vezes com parte dos brinquedos (ex.: pegar o carrinho, mas ficar somente girando a rodinha).


      	A criança usar a terceira pessoa para falar dela mesma.


      	Preferir o mutismo, mesmo podendo e sabendo falar.


      	Hipersensibilidade ou hipossensibilidade.


      	Comprometimento na coordenação motora fina e grossa.


      	Não apresentar consciência de perigo (pegar insetos, atravessar a rua sem olhar, pular de alturas perigosas, etc.).


      	Usar o braço de outra pessoa como ferramenta para executar alguma ação.


      	Dificuldade em mudar rotinas.

    


    Vale destacar aqui que a função de saber se o aluno tem autismo ou não é tarefa da equipe multidisciplinar da saúde. Quando a escola observa algum desses sinais, dificuldades de aprendizagem ou questões comportamentais, a primeira ação correta é acionar os responsáveis. Essa conversa da escola com a família deve ser para deixá-la ciente de atitudes da criança que talvez não fossem percebidas em outro ambiente, porque a escola proporciona um cenário difícil de ser imitado. Em uma situação ideal, a escola daria a informação e continuaria trabalhando para entender como aquela criança aprende, independentemente das providências tomadas fora da escola.


    Para o indivíduo, o laudo é muito importante. É um documento que lhe dá acesso a seus direitos (como vimos anteriormente, com a Lei Berenice Piana, todos os direitos que contemplam a pessoa com de­ficiên­cia contemplam o autista, como o Benefício de Prestação Continuada – BCP, prioridade no atendimento, acessibilidade, gratuidade no transporte público, vagas de estacionamento, etc.). Porém, a educação já é um direito de todos. Ou seja, não há necessidade de um documento – no caso, um laudo – para que a criança possa estar em uma escola e aprender o conteúdo. Se a escola observa a dificuldade de um aluno, por obrigação, ela deve disponibilizar todos os recursos necessários para que essa criança tenha oportunidades de aprendizagem.


    3 Aspectos relevantes do TEA no contexto educacional


    A educação, como agente de mudança em uma sociedade, é uma esfera de extrema importância para o desenvolvimento social. Mais que ensinar a ler e fazer conta, a escola é o lugar onde o indivíduo se torna parte da comunidade, onde ele alcança a ideia de pertencimento no mundo. Quando essa instituição exclui determinado grupo, é como se a sociedade declarasse que esse grupo não faz parte do mundo. Assim sendo, a responsabilidade da escola de desenvolver a compreensão do indivíduo, independentemente se tem deficiência/transtorno ou não, é um ponto primordial.


    
      A compreensão é uma pré-condição para a existência do homem. A consciência de que ele próprio e o mundo existem. O objetivo não é validar uma interpretação e compor uma verdade unitária. Trata-se, antes, de renunciar à busca de um fundamento último do qual emanam certezas absolutas; questionar modelos cristalizados que objetivam e naturalizam a condição humana; defender a historicidade dos conceitos, que precisam de constantes interpretações. (VASQUES; BAPTISTA, 2014, p. 666)

    


    Na tentativa de “normalização” dos alunos, a escola peca no desenvolvimento das crianças com autismo, que têm potencial e habilidades como qualquer outra criança sem autismo. Contudo, não haverá um crescimento acadêmico se a escola não se atentar às peculiaridades do sujeito com TEA. Um dos pontos primordiais para sucesso dessa criança tem muito a ver com a atitude do docente. O professor deve respeitar algumas etapas que auxiliam na aprendizagem da criança com autismo (SILVA; GAIATO; REVELES, 2012).


    
      	
Primeira etapa – apoio físico: fazer a atividade com a criança, auxiliando-a fisicamente (segurar a mão, ajudar a pegar o lápis, mexer a perna para chutar a bola, etc.).


      	
Segunda etapa – apoio leve: direcionar a criança para o que deve ser feito.


      	
Terceira etapa – apoio verbal: dizer para a criança o que deve ser feito.


      	
Quarta etapa – apoio gestual: apontar para o que deve ser feito.


      	
Quinta etapa – autonomia: a criança realiza a atividade de forma independente.

    


    Além de seguir essas etapas básicas, há algo que ajuda em qualquer processo de inclusão de um aluno com TEA: informação. Alguns mitos devem ser quebrados antes mesmo de chegarem à escola:


    
      	
Agressividade: não é sintoma do autismo. Geralmente, está ligada à falta de comunicação. A criança não consegue se comunicar e se expressa da maneira que acha correta: gritos, autoagressão e agressões a terceiros.


      	
Déficit cognitivo: não é sintoma do autismo. O fato de a criança com autismo não aprender algo está mais relacionado à metodologia de ensino aplicada do que a incapacidade do aluno. Se houver alguma questão cognitiva, é uma comorbidade.


      	
Autistas são muito inteligentes: os autistas não são nem mais nem menos inteligentes do que outros sujeitos da mesma idade. O que diferencia é a dedicação no assunto. Muitos autistas apresentam “preocupação com um ou diversos interesses estereotipados e limitados, anormais em foco ou em intensidade” (WHITMAN, 2015, p. 29). O autista pode conhecer o nome de todos os dinossauros, porque ele gosta muito desse assunto, mas não saber o nome do colega que senta atrás dele na sala de aula.

    


    Na matemática, quando aprendemos a somar, o professor nos apresenta alguns exemplos de contas, pois seria impossível apresentar todas as combinações de números. No autismo, a ideia é a mesma: aprendemos os conceitos, mas as adaptações serão únicas para cada sujeito, pois cada um apresenta o autismo de maneira diferente. Conhecendo o aluno e entendendo como ele pensa, o professor consegue fazer com que ele desenvolva sua aprendizagem na escola.


    Considerações finais


    Neste capítulo, encontramos uma breve narrativa da história do autismo e como as pesquisas avançam com constantes atualizações para que o entendimento sobre o tema seja universal.


    Abordamos os conceitos básicos sobre autismo (definição, sinais, políticas públicas) e a importância desse conhecimento para o bem-estar do autista e seu pleno desenvolvimento na sociedade.
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